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ASSEMBLEIALEGISLATIVADA REGIÃOAUTÓNOMADOSAÇORES

ADMITIDO,NUMERE-SEE

PUBLIQUE-SE ,

Baixaà Comissão:.Â4. ~~ xmo. Senhor.

~hefedo Gabinete do Presidente da
Parapareceraté, ~ / / I / O ç-

O 0-1-2-2J.f

112/-/1,,05 °
~ssembleia Legislatíva da Região Autónoma

os Açores

Encarrega~me S. Exa. o Secretário de I;.stado da Presidência do Conselho de

Ministro5 de remeter para a audiçao previ::)1.c:t.riUarligu 229.° da Constituiçao e

no artigo 8.1;1do Estatuto Político."Administmtivo da Região Autónoma dos

AçorP.~. o ~p.OlJintAprojecto de diPloma:

. Projeoto de Deoreto-Lei que cria o Cornplémento Solidário para Idosos

Pensionistas - MTSS

Reg. DL487/2005

De acordo com o disposto no n° 3 do artigo 19° do Regimento do Conselho de

Ministros do XVII Governo Constitucional e no cumprimento do artigo 6° da Lei

n.O 40/96, de 3'1 de Agosto, solicita-se a emlssSo de parecer urgente no prazo

de 10 dias que termina no próximo dia 30 de Novembro de 2005.

Com os melhores cumprimentos,

r;Jz~I O Chefe do Gabinete

(í?hJR/1,~
Francisco'ndré

ASSEMBLEIALEGISLATIVADA
REGIÃOAUTÓNOMADOSAÇORES

ARQUIVO

En~ . 3556 Proc. NQ (Jt.l%

Data: OS I~I .l." b~(\)'"
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Os indicadores de pobreza relativosa Portugal evidenciama necessidadede correcção das

intoleráveis <lssimetr1asde rendimento existentes entre os portugueses, que penalizam

pafticulalmente os mais idosos, pese embora a evoluçãopositivaocorrida nos últimos dez

allV:;,

A io.fonnação disponível demonstra ainda que! entre a população portuguesa que se

<::nconlra eIIl situaçãu ue;:l-'uun;:~a, 6 :p['t:~i:)iülU:ll~t: ll{) gru}.JU UU':; lll<li:) iduSQ:!. (65 allOS Ou

mais) que se continuam a verificar as situãções de maior severicbde, e em que os nÍveis de

priV:lÇ.ãod~corrente~ da e~cassez de recursos monecirios são ainda mais elevados, pelo que

se impõe uma intervenção dirigidaa esta faix:aetária,no sentido de melhorar a situaçãode
, ,

fragilidadesociá!em que se encontram.

A este quadro não ser.Í allieio o faCtO de no grupo em causa se concentrarem

essencialmente pensionistas, cujo-rendimento da pensão assume aÍnda.valores baixos,

apesar dos esforços desenvolvidosno sentido de elevaro valor das pensões mínimas.

Por outro lado, sendo verda.de que o peso do rendimento das pensões no total do.

rendimento deStaspesso~sassume um valor significativo!cpnstituindo assimum elemento

determinante da sua situação de pobreza, é igualmenteverdade que existe um conjunto

importante de outras fontes de rendimento, que pesam de forma diferenciadanos recursos

monetários globaísde cada idoso.

Urge, portanto, proceder a uma reçonfiguraçãoda políticade mínimos sociaispara idosos,

diferenciando as situações descritas, o que! para além de reforçar o principio de justiça

social em que assenta aquelapolitica,virá igualmenteaumentar a sua eficáciano combate à

pobreza dos idosos.
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De facto, wna avaliaçãorigorosa permite perceber que a estratégia pro~seguid.aaté aqui,

assente no aumento generalizadodo valor das pensões mínimas,tratando de igualforma o

que é diferente, se revela uma est1"atégia financcir.uncntc 1n3U$tcnw.vd, 3C3C continuar à

assmmÍr corno objeccivo um aumento substancial de todas'"a.s pensões, Otl i(1l:'fi('.~7.mI

capaçidadede produzir m~dançascom significadona situaçâodaqhelesque delasrealmente

se enconttam em situação de pobreza, a mantereM-se os ritmos de crescimento das

pensões dos últimos anos.

Por estasrazões,reitera-sea iro,perativida,dede procedera umarefonnulaçãoprofundadás

policieasde mínimos sociaispara idosos, procurando atingir maiores níveis de eficá.ciana

redução de desigualdades,mas também. maiores níveis de responsabilizaçãode todos os

que podem e devem contribuir para melhorar a qualidade de vida dos idosos,

designadamenteas suas fanúlias.

A criaçâodo ComplementOSolidáriopara Idosos, sendo uma medida inscrita no Programa

do XVII Governo Constitucional~prossegue os objectivos anteriormente enunciados, e

afigura-seum passo importante na redefiniçãoda estratégiade mínimos sociaisem '

Punugal.
'. "

O Complemento Sofufuio para ldosos traduz uma verdadeira ruptura com a anterior

poHcicade mínírnos sociais p<lraidu~us, atravé:sUewIla apu::;t.alia c.:UUI.XUl1õit;i'iUdos

rCcur305di5pOnÍvcisnOs estratos da população idosa com me11ore~rendimentos, na

atenuação das situ<LÇõ~$de 'maior carência.de uma fonm mais c~len~- por P.'fP.1toih

atribuição de um valor de prestação com impacto significativono aumento do rendimento

global dos idosos - e na solidariedade familiar, enquanto fonna de expressão de utt:Ia

responsabilidadecoleCtÍvae instrumento de materialização'da coesão socialI
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A diferenciação do Complemento Solidáriopara Idosos através da consideração dos efeitos

da solidariedade familiar nos recursos globais dos idosos t, simultaneamente, justa c

necess:ttia porque trata de fOnná diferente o que ~ diferente. pennitindo can:iliz::tt"mais

recursos para os idosos mais necessitados,designadarnenteos idosos isoladose sem apOio

familiar.

o Complemento Solidário.para Idosos constit:ui uma prestação do subsistema de

solidariedade deStinada a pensionistas com mais de 65 anos, assumindo um perfil de

complemento aos rendimentos pré..existentes,sendo o seu valor definido por referênciaa

wn limiar fixado anualmente, e a sua atribuição diferenciada em função da situação

concreta do pensionista que o requer, ou seja,sujeitaa rigorosacondiçãode recursos.

Os objectivos de justiça social prosseguidos por esta prestação, associados aos impactes

visados com a sua criação, impõem que a àtribuição do Complemento Solidário para

Idosos dependa de uma actUaÇãopró-activados serviçosda segurançasocial,bem coroo de

uma rigorosa e alargada.avaliaçãodos recursos dos seus requerentes, de forma a garantir

que 'o esforço' nacional a empn~ender neste doI1.1.Ú.uOte.nha como destinatários a.quc~csque

re:ilinente mais precisam. -

Assim:

Nos termos das alíneas a) e c)do n.o 1 do artigo 198.0'da Constituição o Governo decreta o

seguinte:

Anigo 1.0

Objecto e natureza

1 MO presente diploma institui, uma prestação extraordinária de combate à pobrezados
idosos, adiante designada por complemento solidário para idosos, integrada no

subsistema de solidariedade, que visa a melhoria do nrvel de rendimento dos seus
destinatários.
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t- O complemento solidáriopara idososé uma preStaÇãopecurllW de montante

difcrencial.

Arti o
. goZo

Âmbito pessoal

1 - Têm. direito a.o complem.emo solidário para. idosos os titUlares de pensões de velhice e

sobrevivênciaou equiparadasde qualquersistemade protecçãosocialnacionalou

eStrangeiro,que residam legalmente em território nacional e satisfaçam as condições

previstasnu prese!Uewpluma.

2 -Têm igualmentedireito ao complementOsolidáriopara idososos cidadãosnaciOnalSque

não reúnam as condições de atribuição da pensão social por não preencherem a

condição de recursos, c os titularcs dc subsídio mensal vitalício, que satisfaçam as

condições de atribuição const:mtes do presente diplo:m~L

Artigo 3.°

Kesidência

1- Para efeitOs do presente diploma, consideram-se residentes legais os cidadãos nacionais,

os estrangeiros com títUlo válido de autorização de residência, os rehlgiados e .os

apátridas com titulos válidos de protecção temporária que pennaneçam em territÓrio

nacional pdo menos 270 dias em cada ano civil, sem prejuízo do dispo3to no n&ncro

segumte.

2 - SãQequiparados a.residentes legaisos estrangeirosdetentores de qualquer título válido

nos termos do disposto no diploma que define o regime jurídico da. entracb.,

pennall~ncia,saldae afastamento de est.rangeirosdo territórioportuguês.

3 -O dispOStO nos números anteriores não prejudica. o estabelecido em instrumento

1Tltp.rn::!c.1nn::l1::!t]nf'!Pnrtugal ~e enc.ontre vinculado.
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A.nigv4.0

Condiçõesde atribuição

1 - O reconhecimento do direito ao complemento solidário para idosos depende de O

requerente satisfaZer,cumulativamente)as segujntescondições:

a) Ter idade igual Ou superior a 65 anos, sem prejuízo da.aplicaçãodo dispoStono

artigo24.0;. .

b) Residir em territ6rio nacional, pelo menos, nos últimos seis anos ímediatamente

;mterioresà data da apresentaçãodo requerimentOda prestação;

c) Possuir recursos de montante inferior ao valor de referência do complemento

fixadono artigo9.0.

2 -A condição prevista na alínea b) do número anterior não é aplicável aos cidadãos

nadonaís que tenham exercidoa sua últimaactividadeprofissionalno estrangeiro,desde

que preench~ cumulativamente,aSst::guintt::scondições:

a) À data da entregado requerimento da prestaçãoresidam.em territ6rio nacional;

b) Residam em territ6rio nacional pelo penodo igual ao que. intennediou entre o

momento em que lhe foi atribuída pensão de velhice, de sobrevivência ou

equiparada.e OmOmt::Iltoda apresentaçãodo requerimento;

c) A atribuição de pensão de velhice, de sobrevivência ou equiparada não tenha
ocoIrido há mais de seisanos.

3 -O cômputOdo tempo determinado pela aplicaçãodo disposto na alínea b) do número

anterior é feito nos termos a regulamentar.

4 - O recooheciro.entodo direito ao complemento solidáriopara idosos depende ainda de

o requerente:

a) Autorizar a entidade gestora da prestação a aceder à informação fiscal e b;mcária

relevanteparaatribuiçãodo complementosolidárioparaidosos;.
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b) D<::darar a w::>puuibiliJaJc: para e;:;s,c::n;t;:ru Jirc::ilU a uuua:; prt:!iLaçÕeSde segurança

social a que tenha ou venha a ter direitO;

c) Declarar a disponibilidade para exercer o dinrito dt: créww yuc lcnha ou vt;:IJ..haa Lt:r

sobre terceiros.

5 - As condições previstas no número anterior são eXtensíveisao cônjuge ou pessoa que

com o.requerente viva CIIlunião de facto, no.'3tcrmo.'3 previStos nO artigo seguinte.

Anigo 5°

Conceito de agregado familiar

Para efeitos do presente diploroa.,çonsidera-se que o agregado familiar do requerente

integra, para além do próprio, o seu cônjuge ou a pessoa que com ele viva em união de
tacto, há mais de dois OUlOS.

Artigo 6.°

Determinação dos recursosdo requerente

1 -Na detenninação dos recursos do requerente são tidos em consideração, em termos a

regulamentar,os rendimentOs:

a) D~ requerente e 40 seu cônjuge ou de pessoa que com ele viva em união de

facto;

b) Dos filhos do requerente na qualidadede legalmenteobrigados à prestação de

alimentosnos teImos do artigo2009°do C6digoCivil.

2-Na determinação dos rendimentos referidos no número anterior, deve atender-se à

dimensão e característicasdos agrega.dos.
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Arligu 70.

- Rendimentos a considerar

1 - Para efeitos da determinação dos recursos do requerente, consideram-se,

nomeadamente, os seguintesrendimentos do seu agregadofamiliar:

a) Rendimentosde trabalho dependente;

b) Rendimentos empresariaise profissionais;

c) Rendimentos de capitais;

d) Rendimentosprediais;

c) Incrementos pntrimoniais;

J) Mais valias;

g) Pensões;

h) Prestações sociaisque não sejamde atI1DuiçãoÚnica;

il O valor da companicipação 'da segurança social, sempre que os elementos do

agregado familiaxdo requerente se encontrem IDstitucionalizadosou utiliz.eJn

equipamentos sociais,geridos por entidades públicas, privadas ou do sector da

economia social;

j) Uma percentagemdo valor do património mobiliárioe imobiliário;

Transfer&nciasmonetárias ou bancárias de pessoas singulares ou coleCtivas,

públicasou privadas,a favor dos elementosdo agregadofamiliardo requerente.

2 - Consideram-se, ainda, para efeitos do disposto no nÚmero anterior, ós rendimentos dos

agregados fiscais dos filhos do requerente mencionados nas alíneas a) a g) do nÚmero

o

antenor.
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3 - Os rendimentos a que se reterem os números anteriores reportam-se ao ano civil

anteriorao da datã da .apresentaÇãodo requerimentO~desde que os meios de prova se

encontrem.disponÍveis c~quando tal se não vcrifiquc~ rcportaIn-sc ao ano imediatamente
. \ I . I .J'.J d d' , .

:mtpnor :::Iql1PP, spm preJt1170, (1eSl.gTJ:;1(1:;1Tr.1.ente,. o "l'>postO no nume.r'o ,>egm.nte.

4 - Os rendimentos referentes às alíneas h) e i) do n.O~ reportam-se à data de apresentação

do requerimento.

5 - Os l"enCWuentos pn:vistos no n" 3 são objecto de ac.tualização nos termos a

,regubment::tr.

6 - Para efeiws do tfu.pOStOnos n.os 1 ~ 2 consideram-s~ r~ndinreIlws anuais.

Anigo8.°

Montantedo complementosolidárioparaidosos

o montante do complementosolidáriopara idosos cOlTespondeà diferença entre o

montante de recursos do requerente, determinado nos termos dos artigos anteriores, e o

valor de referênciado complemento,tendo como limiterommo esteúltimo valor.

Anigo 9.0

Valor de referênciado complementO

1 - O valor de referênciado complemento é de 4200€/ano, sendo objeCtode actualização

periódica,por portaria conjunta dos Ministros de Estado e da Finançase do TrabaJhoe da

SolidariedadeSocial,tendo em conta a evoluçãodos preços, o crescimentoeconómicoea

distribuiçãoda riqueza.

2 - Sempre que o agregado familiardo requerente seja composto por dois elementOS,O

valor de referênciado complemento poderá ser determinado pela aplicaçãode uma escala

de equivalênciaao valor referidono número anterior,nos termos a regulamentat:'
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Artigo 10.0

Aquisiçãodo direito

O direito ao complemento solidáriopara idosos adquire-sea partir do mês seguinte ao da

recepção do requerimento, desdeque devidamenteinstruÍdo.

Artigo 11.°

Suspensão e retOma do direito

1 ~ O direito ao complemento solidáriopara idosos é suspensonas seguintessituações:

a) Não verificação das condições estabelecidas nas aHneasc) a 1) do n.O1 do anigo 4°;-

b) Incumprimento do disposto no artigo 3.° e no n.o 1 do artigo 13.°;

c) Incumprimento das obrigaçõesconstantes dos n.Os1 e 2 do artigo 14.°e do artigo

20.o~

d) Após o trânsito em julgado de decisão judicial condenatória do tiw1ar que

Uc::l.I;:UUUll;:a J:'riva<;ão da ~ua liueJ.dadc::.

2 - A suspensã.odo direitOao complemento solidáriopara idosos inicia-sea part1rdo mês

seguinte àquele em que OCOITeramos factOsque a detenninaram, sem prejuízo da sua
retoma.

3 - Consideram-se prestações indevidamente pagas as que o forem em momento posterior

ao que dctc.rmina a.~uspcn5ãQda prc~Q nQ$tcnnO$ prcvi$tO~no nÚm6-o antenor.

4 - A decisão de suspensão do complemento não está sujeita a audiência prbna de
ínt~essados.

5 - A entidade gestora deve notificar a suspensão do direito no p11lZ0máximo de 30 dias

úteis após o conhecimento dos factos que a determinaram, devendo, em igual prazo,

solicitou-a devolução de prcsta.çôc~indcvidamcntc pagas.
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6- A retoma do dllciLU aO w11lplc:=w~ul.U ~uliUátiu para iJu~u~ lC;:.lulug-cU!lU 1l1&~S~~u.UIU::

aquele em. que dei.."j:~, de se verifiC>11."os condicion.ilismos que determina.rnm ~ suspensão,

sem prejubrOdo disposto no artigo seguinte.

.Artigo 120.

,Perda do direiw

O direito ao complemento solidário para idosos cessa, design~ente, nos seguintes

casos:

a) Decomdos dois anos após o início da suspensão nos termos dos nOs1 e 2 do

artigo,anterior;

b) Por morte do titUlar.

Artigo 13.

Deveres dos beneficiliios

1-Os titularesdo complemento solidáriopara idosos são obrigadosa:

a.) Comunicar qualquer alteração de resid~ncia. e de composição do seu agregado

familiar;

b) Apresentar todos os meios probat6rios que sejam solicitados pela instituição

gestora, nomeadamente, para avaliaçã.o da situa.çã.o pa.trimo~l> fin::tncein F.:

, económica dos membros do seu agregado familiare dos agregadosfiscaisdos

seus filhos;

c) C.omunicar a atribuição de qualquer novo apoio público. designadamente

prestações sociais)a qualquerdos membros do seu àgregadofamiliar.

? - As obngaç,ões previSt";:Isno nilme.ro ~nt.p.riór t~m ~p. !'1p.rr:nmprick" no J."If'a7.ode 15 dia...

úteis a contar da data da ocorrênciados factos ou da notificaçãopela instituiçãogestora
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3-As falsas declarações, omissões ou ouuos factOs relativos aos deveres dos beneficiários

~ quais resultem Q atribuiçoo indevida do complemento solidário para idosos não

prejudicam a prqduçào dos efeitos previ-o;tosno presente diploma., se.mprejllí7.o:

a) Da aplicação do regime da responsabilidade emergente do recebimento de

prl"<;t:;u;nf':" ;nrlf':vicl::l";

'b) Do apuramento d~ responsabilidade penal ou eontra--ordenacional regulada. em

l~slação especial.

A1-ugo 14°

Obrigaçãode exerdcio de direitose sub-rogaçao
11

1 - Sempre que o requerente do complemento solidáriopara idosos tenha direito a outras

prestações de segurança socialj tica obrigado a exercê-Ioj no prazo de 60 dias úteis, a contar

da data da notificação do direitO,ou no prazo que se encontre estabelecido'no regime

jurídico daprcsuçãoj SCeste for superior.

2 - Nas simações em que o requerente do complemento solidário para idosos tenha

ilin;iw:s UI;; 1,,;~'6ililU~d"U.iVóUIU;Ult: a lt:ll,,;t:irV:S, fil.:<! voÚgo""Uv a I;:XI;:,[(.:t:rI;::S~I;:~J.irc::ilV:S, 11Ú praLú

de 60 dias úteis, a con'tQrda data da notifícaçao para o efeito.

3 - A entidade.gestOrafica sub-rogadano exercíciodo direitOprevislo no número anlerior

nos casos Cmque o titular do com.plementosolidáriopara ídbsos nã.oo e~erça.

Artigo 15°.

Sanção acessória

A autoridade competente para a aplicação da coima devida por falsas declarações pode

determinar, sempre que a gravidade da infracção e a culpa do agente o justifique, a

aplicação da sanção acessória da privação do direito à prestação por um período até dois
anOS.
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Artigo 16°..

Entidade gestora

1 - A gestão do complemento solidário para idosos compete ao Instituto da Segurança

Social, lP " no território continental, e às entidades competentes das administrações

regionaisautónomas, nas respectivasregiões.

2 - No exercício das suas competências, cabe à entídade geStora, designadamenre, proceder

à averiguação oficiosa dos recursos do 'requerente relevantes para a atribuição da prestação

e e.x.erctl U direil.U de::,\il,1u-loga'tãu, ]Jl(:vi1,>1..UllU 11,°3 Ju alLigu 14°.

Artigo 17.0

Requerimento

1 - A atribuição do complemento solidário para idosos depende da apresentação de

requerimento dirigidoàentidadegestora.

2 - O requerimento deve ser instruÍdo com os necessáriosmeios de prova, em termos a

regulamentar,sendo que a declaraçãode IRS e respectivanota de liquidaçãodos elementos

do agregadofamiliardo requerente constituem obrigatoriamentemeios de prova, dois anos

após a entrada em vigor do presente diploma

3 - O modelo de requerimento dO complemento solidário para idosos é aprovado por

portaria do Ministro do Trabalho e da SolidariedadeSocial.

Anigo 18.0

Legitimidadepara requerer

Têm l~tímidade para requerer o complemento solidário pam idosos, para além dos

interessados,os respectivos familiaresou outras pessoas ou institUiçõesque lhe prestem ou

se disponham a preStar assiStência, sempre que o mesmo não possa proceder à
apresentaçãodo respectivorequerimento,
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Artigo 19.0

Pagamento da prestação

1 ~ O complemento solidáriopara idososé pago, mensalmente,por referênciaa 12meses.

2 ~ O complemento solidário para idosos ~ pago aos respectivos titUlaresou aos seus

representantes legais, salvo o disposto no número seguínte.

3 ~ O complemento solidário para. idosos poderá ainda ser pago às pessoas ou entidades

que prestem assistência aos titulares do direito, ,desde que consideradas id6neas pela
. . . N ., '"
UlSUttnçaOgestora nas segumtessltuaçoes:

a) Quando os titulares do complemento solidário para idosos sejam incapazes e se

encontrem a agv.ardara nomeação do respectivo representantelegal;

, b) Quando os titulares se encontrem impossibilitadosde modo temporário ou

permanente de receber a prestação, por motivo de doença, ou se encontrem

internadosemestabelecimentosde apoiosocialou equip:ttados. I

Anigo 20.0

Renovaçãoda prova de rendimentos

1 - Ostituh:res do complp.m~ntosolidkio para idosos estão obrigados à renovação da

prova de rendimentos de dois em dois anos, contados a partir da data do reconhecimento

do clireitoao complemento, sem prejtÚzodo disposto no número seguinte.

2 - Sempre que seja apresentado um segundo requerimento para efeitos de atribuiçãoda

" prestação num mesmo agregado familiar,O período para renovação da prova de

rencliuientospoderá ser inferior a dois anos.
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Artigo210

Arriculaçào com outros serviços

A entidade gestora deve promover a articulaçãocom as entidades c serviçoscompetentes

para comprovar os reqtúsitOsde que depende a atribuiçãoe manutenção do complemento

solidário para idosos~com viSta a assegurar o COlTectoenquadram.entodas sitUaçõesa

proteger.

Artigo 22U.

Comunicaçãoda atribuiçãoda prestação

No âmbito do presente diplom~ as decisões da entidade gestora são comunicadas de

acordo com o dispostono Código do ProcedimentoAdministrativo.

Artigo 23.0

Regulamentação

o presente diploma será regl1bm~nr.adopor decreto regulamentar. no prazo de 30 dias,

após a sua publicação.

Arrigo 24.0

Aplicaçãoprogressiva

A idade para o reconhecimento do dn-eitoao complemento solidáriopara idosos é fixada

nos termos seguintes:
. '

a) Igual ou superiora 80 anos, no ano de 2006;

b) Igual ou superiora 75 anos~no ano de 2007;

c) Igual ou superior a 70 :mos,no ano de 2008;

d) Igual ou superiora 65 anos, no ano de 2009.
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Artigo,25.0

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 deJan~irode 2006,com excepçãodo artigo

23.°,o qual entra em vigor no dia seguinteao da respectivapublicação.

Visto e aprovado em.Conselho 'de Ministros de

o Primeiro~Ministro

o 1\.1inistrode Estado e das Finanças

o Ministro da Justiça.

o Ministr'o 00 Tn1h:1lhoeda Solidariedade Social
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DA
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Exmo Senhor

Presidente da Assembleia Legislativa da

Região Autónoma dos Açores

ASSUNTO: INFORMAÇÃO SOBRE A AUDIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE GOVERNO
REGIONAL SOBRE O PROJECTO DE DECRETO-LEI QUE CRIA O
COMPLEMENTO SOLIDÁRIO PARA IDOSOS PENSIONISTAS -MTSS
(Reg.DL 487/2005).

16K'~~ :. /

Por ofício de 18/11/2005, cuja entrada nos serviços da ALRAA foi registada em 21/11/2005, o

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros remete para

audição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA), o Projecto

referido em epígrafe, solicitando um parecer sobre o mesmo, com carácter de urgência

A audição dos órgãos regionais tem o seguinte ENQUADRAMENTO JURÍDICO:

a) Na Constituição da República Portuguesa, a pronuncia das Regiões Autónomas sobre

questões da competência dos órgãos de soberania que sejam respeitantes àquelas,

assume-se como um poder das Regiões (aI. v) do n° 1 do artigo 227° CRP) e como um

dever dos órgãos de soberania (nO2 do artigo 229° CRP);

b) No Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, a matéria está

regulada na alínea i) do artigo 30° e nos artigos 78° a 84°. O artigo 78° prevê que "A

consulta referida no n° 2 do artigo 229° da Constituição incidirá sobre as matérias de

interesse específico como tais referidas no artigo 8°";

c) Em termos adjectivos, a audição dos órgãos de governo próprio das regiões está

regulada na Lei n° 40/96, de 31 de Agosto, cabendo às Comissões especializadas

permanentes "pronunciar-se, por sua iniciativa ou sob consulta dos órgãos de

soberania, relativamente a questões de competência destes que respeitam à Região"

(alínea b) do artigo 46° do Regimento). É a Comissão competente que, no caso de a

deliberação do Plenário não poder ser tomada em tempo útil, exerce os poderes deste,

por solicitação do Presidente da Assembleia (nO4 do artigo 195°do Regimento).
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A ALRAA pronuncia-se através de parecer fundamentado, especialmente emitido para o

efeito (nO2 do artigo 3° da Lei n° 40/96, de 31 de Agosto).

No caso vertente, caberá à Comissão indagar se existem interesses pr~dominantemente

regionais que mereçam um tratamento específico no que toca à sua incidência na "valorização

da qualidade de vida" e "segurança social" (aI. a) e t) do artigo 8°do EPARAA).

Neste caso foi solicitada a urgência na emissão do parecer, pelo que de acordo com o

previsto no n° 1 do artigo 80°, in fine, do EPARAA, a ALRAA deverá pronunciar-se no prazo

de dez dias, contados a partir do dia 21 de Novembro, pelo que o referido prazo expirará no
dia 30 de Novembro de 2005.

Considerando a matéria constante do presente Projecto, constata~seque, nos termos do n°. 1

da Resolução da Assembleia Legislativa Regional n° l-A/99/A, é a Comissão de ASSUNTOS

SOCIAIS a competente para emitir o parecer solicitado.

Horta, 21 de Novembro de 2005.
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